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RESUMO

- Muito se tem discutido sobre tal hipétese. Uns entendem que o crime deve ser considerado, havendo
absorcao do "falsum" pelo estelionato. Outros entendem haver o concurso formal de crimes. Outros, ainda,
entendem que deve prevalecer o crime mais grave sobre o de menor apenacéo; e, por fim, alguns séo pela
aplicag&o do concurso material. - NELSON HUNGRIA entende que, para falsidade e o estelionato, o "caso
comporta duas solugdes diversas, conforme seja ou ndo, o "falsum" o Unico meio fraudulento empregado
pelo agente. Na primeira hipotese, tem-se de identificar um crime Unico, isto é, apenas a falsidade. E bem
certo que a obtencéo de efetivo lucro ilicito € indiferente ao "crimem de falsi", que é de natureza formal,
classificado como ofensivo da fé publica e ndo do patrimonio. Nada obstante, porém, o "falsum" esta adstrito
a potencialidade de um "praejudicium alterius", tanto assim que deixa de existir quando falte, no caso
concreto, essa potencialidade. O "falsum" ndo se desnatura quando o agente visa um lucro ilicito, e nem
mesmo quando este vem a realizar-se. O efetivo "praejuditium alterus”, em tal hipétese, nada mais é que o
exaurimento do "falsum". - Quando a um crime formal se segue o dano objetivo, ndo surge novo crime: o0 que
acontece é que ele se exaure, mas continuando a ser Unico e 0 mesmo (a parte a sua maior punibilidade,
guando a lei expressamente o declare). A obtencao de lucro ilicito mediante "falsum" ndo € mais que um
estelionato qualificado pelo meio (Impalomeni). E um estelionato que, envolve uma ofensa a fé publica
adquire o "nomem juris" de "falsidade". Se alguém se limita, ao enganar outrem numa transagéo, a pagatr,
por exemplo, com cédulas falsas, ou a servir-se de uma falsa cambial de terceiro, o crime Unico que comete
€ o de introducao de moeda falsa ou uso de documento falso". - Na segunda hipétese, o mestre HUNGRIA
ensina-se que configura o concurso material, quando afirma: "outra deve ser a solugéo, porém, se o éxito do
"falsum" s6 foi possivel porque acompanhado de todos os meios fraudulentos. Sem divida (ap6s citar um
exemplo) que em tal caso ndo ha um crime Gnico, mas um concurso material de estelionato e "falsum" ".
(Comentarios ao Cadigo Penal, Forense, 42 edicéo, 1980, vol. VII, pag. 213/5). - Segundo o saudoso
professor HELENO CLAUDIO FRAGOSO, o concurso material € solu¢do "sob o prisma técnico. E a que tem
mais prestigio nas doutrina e jurisprudéncia estrangeiras (MANZINI, MAGGIONE, SOLER, LOMBARDI).
Entre nds, é isolada em conseqiiéncia das penas demasiadamente graves cominadas aos crimes de
falsidade. Esse € o fator que tem levado a jurisprudéncia a dar pela absorcao da falsidade documental pelo
crime patrimonial. Esta, contudo, néo é a solucéo correta”. (Licdes de Direito Penal, 4/1010). -
Posteriormente, este mestre mudou de opinido, adotando a existéncia de um s6 crime, o de estelionato. "
Percuciente exame da matéria com clareza e preciséo que Ihe séo peculiares, levaram o professor
DAMASIO E. DE JESUS em sua obra Direito Penal, referindo-se sobre o concurso material, a concluir que
este é o entendimento mais consen taneo, sobre o enfoque técnico. Todavia, isolada na jurisprudéncia.
Acrescenta, por outro lado: "No sentido pratico, de ver que a jurisprudéncia, diante das gravidades das
penas impostas aos delitos de fato e as asperezas das disposi¢des sobre o concurso material de crimes, ou
reconhece a existéncia de uma s0 infragdo penal ou a presenca de concurso formal. Trata-se de uma justa
preocupacédo: a louvavel intencéo de suavizar as regras do CP sobre o cimulo material. Forca é reconhecer,
entdo, sob o aspecto pratico que a consideracdo de um so6 delito ou do concurso formal, se nao é
doutrinariamente correta, tem aceitacéo, prevalente na jurisprudéncia sob a inspiracdo de principio de



politica criminal. A posicao é justa. E a justica deve prevalecer sobre o técnico. (Codigo Penal e sua
interpretacao jurisprudencial, de ALBERTO SILVA FRANCO e outros, 592 ed., pag. 2880/2881). - Como se
vé a absorc¢éo do "falsum" pelo estelionato € mais uma orientacao de politica criminal, no sentido do
abrandamento das penas. - E dificil entender-se que o crime apenado mais brandamente absorva o de
maior apenacdo. No enta

EMENTA

Se o fim visado pelo agente é o patrimonio, sendo a falsidade delito meio, mero instrumento de que se valeu
0 réu para conseguir sua vantagem ilicita, o delito praticado Unico é o estelionato, ndo se podendo admitir a
pratica dos dois delitos, porque tanto o uso da identidade falsa como a falsificacdo da assinatura aposta no
cheque, visavam vantagem ilicita em beneficio do patrimonio alheio, havendo, assim, necessariamente,
absorcéo do falso pelo estelionato, repelida, portanto, a tese do concurso material. - Responde pela pratica
de crime tentado se, embora iniciado a execug¢éo ndo se consuma o delito por circunstancias alheias a
vontade do agente, o que enseja a reducdo da pena fixada na decisdo pelo delito de estelionato, da metade.



